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    PREFÁCIO




    “Não sabendo que era impossível, foi lá e fez”




    Jean Cocteau




    Prefaciar esta obra é motivo de imenso privilégio e orgulho. O autor, amigo e oficial da Polícia Militar do Ceará, Capitão Oliveira, agrega as qualidades operacionais, teóricas, morais e éticas que julgamos fundamentais ao exercício da profissão policial militar em nível de excelência. É daqueles que chamamos na caserna de “coco cheio”. É, sem qualquer dúvida, um oficial completo.




    Realizar um traço inicial em breves linhas sobre o perfil do autor é imprescindível para que o leitor tenha a plena convicção de suas bases teóricas e práticas. Na perspectiva da prática policial, iniciou a carreira militar ocupando o cargo de Soldado de fileiras da PMCE, quando vivenciou o exercício da segurança pública na “linha de frente”, executando a árdua e, por vezes, incompreendida missão de servir e proteger as pessoas, seus bens e direitos como o primeiro interventor do Estado, agindo no calor do momento, nas frações de segundos existentes entre a tomada da decisão e suas indissociáveis consequências, naquele momento que pode resultar no mero reconhecimento de ter procedido não mais do que conforme sua obrigação profissional ou na execração pública por errar na tentativa de acertar.




    Inquieto, tratou de ser aprovado no concurso para a carreira de Oficiais combatentes da PMCE, passando ao posto de 1º Tenente no ano de 2016. Como oficial, desde os primeiros momentos da carreira foi designado para as funções de Comandante e Subcomandante de importantes Subunidades da Região do Cariri, no Sul do Estado do Ceará. É “cavalariano” formado no 14º Curso de Policiamento Montado (CPMont) e “guerreiro de caatinga”, forjado no 7º Curso de Operações Táticas Rurais (COTAR), uma das unidades operacionais com a “porta mais estreita” da Polícia Militar do Ceará, figurando entre as mais respeitadas forças de segurança pública no Brasil.




    O conhecimento teórico do autor tem bases compostas por elementos colhidos em ecléticas fontes do saber, indo do conhecimento na área da saúde, onde possui graduação em Enfermagem, ao conhecimento jurídico no curso de Direito da Universidade Regional do Cariri – URCA e na sua especialização em segurança pública.




    Desinquieto com a constatação da necessidade da presença dos operadores da segurança pública, notadamente de Oficiais da polícia militar, no ambiente acadêmico e na produção de conhecimento teórico e científico, abandonou o mero discurso, saiu da inércia, venceu o estado apático que a rotina operacional tende a impor e, “não sabendo que era impossível, foi lá e fez.”




    O livro traz ao leitor conhecimento de temas de natureza teórica e prática com o emprego da necessária linguagem técnica, porém com sucesso na tarefa de tornar fácil a compreensão, de maneira que os assuntos versados na obra condicionam o leitor a elaborar um inquérito policial militar do início ao fim, disponibilizando modelos de peças usualmente utilizadas pelas autoridades de polícia judiciária militar no curso do feito inquisitorial, como portaria de instauração, relatórios, juntada, certidões, termos de compromisso, despacho, termos de oitivas de testemunhas, ofendidos ou investigados, entre outros modelos básicos. Vai além, aprofunda o tema e disponibiliza peças que não são comumente presentes na maioria dos inquéritos policiais militares, mas que são indispensáveis no repertório de conhecimento das autoridades de polícia judiciária militar, tais como os modelos de carta precatória com a apresentação de quesitos, solicitação de exame de corpo de delito, solicitação de assistência de membro do ministério público, representação por mandado de busca e apreensão, termo de busca e apreensão, termo de restituição de coisa apreendida, modelos de representação pela prisão preventiva, pela quebra do sigilo das comunicações telefônicas, pela condução coercitiva de testemunha ou ofendido, além de termos de acareação, de reconhecimento de coisa, de reconhecimento fotográfico, entre tantos outros verdadeiramente importantes na feitura do IPM.




    Repleto de jurisprudência atualizada, aprecia detidamente a doutrina consolidada e contextualiza os assuntos explorados ao exercício prático da atividade de polícia judiciária militar, com enfoque na esfera de atuação da polícia militar. Define detalhadamente o conceito de PJM, estabelecendo pormenorizadamente as atribuições de suas autoridades. Explora ponto-a-ponto as características, formas de instauração, prazos, atribuições de encarregado e escrivão, bem como escrutina temas dispostos no CPPM com atenção à necessária adequação à Constituição Federal de 1988.




    Importa observar a preocupação do literato em elevar o assunto ao nível em que merece ser tratado pelos legisladores e pela academia, quando constata a inegável e equivocada ausência nas grades curriculares dos cursos de Direito no Brasil, assim como quando observa o evidente menosprezo com que a doutrina e jurisprudência brasileira tratam o inquérito, quando o impõe a característica de “mero procedimento administrativo”. Posicionamento que com fervor convergimos, dado que é muito próximo de zero o número de denúncias apresentadas pelo Ministério Público Militar sem se fundamentar em elementos colhidos através do inquérito policial militar.




    Não menos importante, é a demonstração da preocupação do autor com a proteção do policial militar, na medida que enfatiza a necessidade de se evitar a instauração de inquéritos policiais militares que causem constrangimento ilegal, direcionados à mera obtenção de elementos necessários à propositura da ação penal, sem a busca da verdade.




    Dessa forma, caro leitor, temos a certeza de que essa obra será a primeira de muitas que hão de vir desse novato escritor e já maduro e brilhante oficial. Certo também estamos de que esse livro há de servir como objeto de pesquisa nas academias de formação de oficiais, aos estudiosos do tema e como parâmetro de correta elaboração de inquéritos policiais militares, pois é improvável que uma autoridade de polícia judiciária militar encarregada da confecção de um IPM não encontre respostas às suas eventuais indagações quando da prática da PJM.




    Capitão Marcos Paulo Silva Barbosa


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Não raras vezes, observamos Autoridades de Polícia Judiciária Militar (APJM), bem como escrivães, denotando dificuldades quando do desenvolvimento de atividades de Polícia Judiciária Militar (PJM), mais especificamente relacionadas ao Inquérito Policial Militar (IPM), pois esse é o procedimento elaborado em maior número, sobretudo após a Lei nº 13.491/2017.




    Os equívocos cometidos pelos militares no curso do IPM, em grande medida, são de responsabilidade dos legisladores e dos bancos universitários, os quais negligenciam a relevância dos Códigos de Processo Penal Militar e Penal Militar, não atualizando-os diretamente e dispensando-os das grades curriculares do curso de direito.




    Ademais, durante as atividades desenvolvidas na caserna, especialmente no decorrer do Curso de Formação de Oficiais (CFO), costumeiramente os instrutores relatavam que os Oficiais da Polícia Militar do Estado do Ceará (PMCE), salvo raríssimas exceções, não se dedicavam aos estudos acadêmicos e à produção literária, concentravam-se na atuação operacional.




    Diante dessa realidade, não poderíamos deixar de fornecer nossa singela contribuição, pois seria estupenda incoerência concordarmos com os fatos e permanecermos inertes.




    Dito isso, resolvemos produzir esta obra com o objetivo de tentar, ao máximo, exaurir o tema concernente ao IPM, levando conhecimento aos leitores, apresentando julgados relativos ao assunto, fomentando a difusão e a discussão, e, por derradeiro, expondo modelos de atos praticados no curso do feito inquisitorial.




    Para tanto, apreciamos demasiadamente normas, jurisprudências e doutrinas consolidadas, para, ao final, apresentarmos nosso posicionamento e entendimento relativo ao tema. Todavia, não desejamos, sem que antes haja uma reflexão, aquiescência por parte dos leitores, pelo contrário, respeitamos e almejamos opiniões divergentes, as quais incentivam o debate, inclusive, estamos perenemente receptíveis a críticas e sugestões.


  




  

    2 POLÍCIA JUDICIÁRIA MILITAR




    A PJM é uma atividade repressiva, diferentemente da polícia administrativa (preventiva), na medida em que atua após o cometimento do delito, portanto, um mister investigativo, sendo auxiliar da Justiça Militar (JM).




    Não é um polícia de acusação, frise-se, mas uma atividade pré- processual, que deve buscar a verdade com imparcialidade, apenas indicando os elementos para formação do dominus litis, no sentido de promover a acusação ou o arquivamento. (NEVES, 2018, p. 253).




    Percebe-se que a PJM tem seu fundamento implícito a partir da análise da expressão “exceto militares”, descrita no art. 144, § 4º, da Constituição Federal (CF):




    A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos […] § 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares (grifo nosso). (BRASIL, 1988, art. 144, § 4º).




    No âmbito estadual, a PJM é de competência das Polícias Militares e do Corpo de Bombeiros Militar, já em nível federal, é de responsabilidade das Forças Armadas (FFAA), a saber, a Marinha, o Exército e a Aeronáutica.




    A PJM não pode ser executada pelas praças, sejam elas especiais ou não, mas somente por oficiais integrantes do serviço ativo, específicos detentores de APJM, ou por força de delegação.




    É importante citar que, na Justiça Militar Estadual (JME), os jurisdicionados são apenas os militares estaduais ou ex-militares estaduais, os quais tenham cometido crime militar, naquela condição à época do fato. Contudo, na Justiça Militar da União (JMU), os jurisdicionados são os militares das FFAA e também os civis.
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